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1 - INTRODUÇÃO12345 
 
 O uso de sementes melhoradas, no 
Brasil, é um fator estratégico e fundamental para 
o avanço da agricultura de grãos, pois representa 
um veículo importante de implementação de tec-
nologias apropriadas. O emprego de sementes 
melhoradas, certificadas e/ou fiscalizadas propi-
cia a adoção de práticas adequadas de gestão e 
manejo da fertilidade do solo e do uso de insu-
mos estratégicos, elementos que fazem parte do 
acervo do conhecimento gerado nas instituições 
de pesquisa e desenvolvimento. Deve-se consi-
derar, ainda, a necessidade de utilização de se-
mentes sadias (inócuas) como condição primor-
dial para a produção de alimentos de qualidade, o 
que representa a base da implementação de uma 
política de segurança alimentar. 
 O uso de sementes certificadas pode re-
sultar em acréscimos de produtividade da ordem 
de 10% a 15%, de acordo com Miyamoto (2004). 
Apesar disso, estimativas da Associação Brasilei-
ra de Sementes de Mudas (ABRASEM) (2009) 
mostram que a taxa média de utilização de se-
mentes certificadas de feijão no Brasil gira em tor-
no de 11%, uma das mais baixas dentre os grãos. 
Estes dados indicam que muitos agricultores in-
sistem em não se preocupar com a origem do ma-
terial genético, mesmo sendo inquestionável o 
benefício proporcionado pelas sementes melhora-
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das e certificadas, portadoras de tecnologias ino-
vadoras e eficientes.  
 Somente na safra 2007/08, a demanda 
potencial por sementes de feijão foi de 250.992 t, 
aproximadamente, enquanto a demanda efetiva, 
naquele mesmo período, em torno de 28.362 
toneladas, de acordo com a ABRASEM (2009). 
Isso indica que esse mercado ainda possui um 
grande espaço para crescimento, uma grande 
oportunidade comercial para os produtores que 
se dedicam à produção de sementes no País. 
 Nas duas últimas décadas, o mercado 
nacional de sementes de feijão tem sido abasteci-
do, na sua maioria, por sementes provenientes de 
áreas de cultivo sob pivô central, condição que 
normalmente exige a aplicação de grande quanti-
dade de agroquímicos em função da contamina-
ção dessas áreas por doenças transmissíveis pe-
las sementes, resultando em um produto ofertado 
a preços elevados, em decorrência do alto custo 
de produção (AIDAR; KLUTHCOUSKI, 2004).  
 O fator crítico desses sistemas produti-
vos reside no tipo de irrigação utilizado, a irrigação 
por aspersão, que proporciona condições favorá-
veis para o desenvolvimento da maioria das doen-
ças de importância econômica do feijoeiro, oriun-
das das sementes, segundo Rios; Silveira; Stone 
(2000), exceto a ferrugem e o mosaico dourado, 
que não são transmitidas pelas sementes, se-
gundo Sartorato et al. (2000).  
 Estudos realizados por Aidar et al. (2002) 
têm demonstrado que a região das várzeas do 
Estado do Tocantins, no Vale do Rio Javaés, 
também denominado braço menor do Rio Ara-
guaia, apresenta características peculiares alta-
mente favoráveis para a produção de sementes 
com qualidade diferenciada, especialmente com 
alta qualidade sanitária, por meio do uso de outro 
sistema de irrigação, a subirrigação sem déficit 
hídrico.  
 Essa constatação justifica a iniciativa 
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de motivar os produtores de sementes da locali-
dade a obterem uma marca de indicação geográ-
fica (IG) ou uma marca coletiva para esse produ-
to, podendo tornar a região das várzeas do To-
cantins um grande polo produtor de sementes de 
qualidade no Brasil. Tanto a IG quanto a marca 
coletiva são considerados sinais distintivos possí-
veis de serem utilizados para promover a diferen-
ciação de produtos agropecuários.  
 A diferença entre elas consiste no fato 
de que a IG indica a origem do produto e/ou ser-
viço que tenha uma determinada reputação, po-
dendo ou não ter relação com fatores naturais 
e/ou humanos e a marca coletiva diferencia um 
produto e/ou serviço de outro semelhante, utiliza-
da de forma coletiva, como o próprio nome diz. 
Além disso, a titularidade da IG é coletiva e vincu-
lada ao espaço geográfico e a da marca coletiva 
simplesmente está relacionada com a pessoa 
jurídica representativa de uma coletividade (por 
exemplo, associação de produtores). O uso da 
marca da IG está atrelado ao cumprimento de um 
regulamento de uso, enquanto o uso da marca 
coletiva, ao cumprimento de normas preconiza-
das pelos próprios detentores da marca (BRASIL, 
2010). 
 Esta área específica desta pesquisa 
encontra-se situada na Depressão do Araguaia, 
nas proximidades da Ilha do Bananal, cuja topo-
grafia, relativamente rebaixada, propicia o desen-
volvimento de um processo natural de subirriga-
ção sem déficit hídrico, ou seja, trata-se de uma 
região onde a água não é limitante e o clima é 
seco, sem ocorrência de chuvas entre maio e 
setembro (AIDAR; KLUTHCOUSKI, 2004).  
 Aidar et al. (2003) apontam que somen-
te à margem direita do Rio Javaés, braço menor 
do Rio Araguaia, existem aproximadamente 1,2 
milhão de ha de várzeas tropicais planas, uma 
das maiores áreas de várzeas irrigáveis do mun-
do, com alto teor de matéria orgânica, em condi-
ções de serem utilizadas para o cultivo. Estas 
áreas podem ser intensivamente cultivadas du-
rante os doze meses do ano, com a utilização de 
distintos métodos de irrigação, já que a região 
apresenta inverno seco e com baixa umidade 
relativa do ar.  
 Constitui-se, portanto, numa localidade 
ideal para produzir sementes sadias (inócuas) de 
feijão de alta qualidade sanitária e fisiológica, com 
custo médio de produção 40% menor do que o 
custo de produção de sementes provenientes de 

sistemas irrigados sob pivô central, conforme 
demonstrado por Yokoyama et al. (2000).  
 Segundo dados da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado do Tocantins (SEAGRO-TO, 2006), so-
mente nas áreas irrigadas dessas várzeas, na as-
fra 2004/05, destacaram-se os cultivos de arroz, 
soja e feijão. Foram plantados 58.800 ha de ar-
roz, 29.270 ha de soja e 3.550 ha de feijão, totali-
zando 58.800 ha cultivados na safra por inunda-
ção e 37.149 ha na entressafra por subirrigação, 
ou seja, quase 100 mil ha de áreas irrigadas fo-
ram utilizados.  
 É importante enfatizar que a produção 
de sementes nessas áreas requer a adoção de 
tecnologias atualmente preconizadas pela pes-
quisa agrícola. Mais ainda, torna-se necessário 
promover a organização da estrutura produtiva 
local, através do associativismo, visando viabilizar 
a produção de sementes com garantia de quali-
dade sanitária e fisiológica, a partir da implemen-
tação de técnicas gerenciais baseadas em Boas 
Práticas Agrícolas (BPA), e assegurando desse 
modo a produção sustentável alicerçada no tripé 
ambiental, social e econômico.  
 Este artigo tem como objetivo apresen-
tar resultados de transferência de tecnologia, 
entendida como um processo de capacitação dos 
técnicos e sensibilização dos produtores, para 
obtenção de um selo de indicação geográfica ou 
uma marca coletiva para o produto “sementes de 
feijão das várzeas tropicais do Tocantins”, especi-
ficamente da região do Vale do Rio Javaés, no 
Estado do Tocantins, visando a valorização do 
produto pelo reconhecimento de sua origem e/ou 
pela adoção de Boas Práticas Agrícolas no pro-
cesso produtivo. 
 
 
2 - INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  
 
 As Indicações Geográficas (IGs) com-
sistem em um importante instrumento coletivo de 
promoção mercadológica para produtos, proces-
sos e serviços que apresentam uma qualidade 
única, explorando as características naturais, tais 
como geográficas (solo e vegetação), meteoroló-
gicas (mesoclima) e humanas (forma de cultivo, 
tratamento e manufatura), e que indicam de onde 
são provenientes. Essa indicação atribui aos pro-
dutos e serviços merecedores dessa denomina-
ção certa reputação, valor intrínseco e identidade 
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própria que os distinguem dos demais produtos e 
serviços de igual natureza disponíveis no merca-
do (MAPA, 2010a). 
 A IG pode ser compreendida como 
uma espécie de certificação que atesta os atribu-
tos de um determinado produto, processo ou ser-
viço e a garantia de que eles se enquadram em 
normas préestabelecidas (NASSAR, 1999, apud 
GLASS; CASTRO, 2009, p. 12). 
 Na Europa, práticas de diferenciação, 
proteção e valorização dos produtos agro-ali-
mentares, em decorrência de sua origem ou pro-
cedência, vêm ocorrendo desde a antiguidade. 
Registros do século VII a.C. comprovam que os 
gregos já identificavam os melhores vinhos com 
as denominações geográficas. Entretanto, o pio-
neirismo na formalização da origem foi dos portu-
gueses, em 1756, com a fundação da Compa-
nhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Dou-
ro (SOUZA, 2009). Essa prática de diferenciação 
tornou-se habitual entre os europeus, especial-
mente os franceses, que, em 1855, já classifica-
vam seus vinhos crus de Bordeaux (INAO, 2005, 
apud GLASS; CASTRO, 2009, p. 16-17).  
 No caso específico do Brasil, a legisla-
ção que regula as indicações geográficas é a 
mesma que regula os direitos e obrigações relati-
vas à propriedade industrial. Trata-se da Lei de 
Propriedade Industrial, Lei n. 9.279, de 14 de maio 
de 1996, em que são previstas duas modalidades 
de IGs. Conforme os artigos 177 e 178 (BRASIL, 
1996) dessa Lei, as duas modalidades são: 

Art. 177 - Considera-se Indicação de Procedência 
o nome geográfico de país, cidade, região ou lo-
calidade de seu território, que se tenha tornado 
conhecido como centro de extração, produção ou 
fabricação de determinado produto ou de presta-
ção de determinado serviço. 
Art. 178 - Considera-se Denominação de Origem 
o nome geográfico de país, cidade, região ou lo-
calidade de seu território, que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se de-
vam exclusiva ou essencialmente ao meio geo-
gráfico, incluídos fatores naturais e humanos.  

 Segundo essa mesma Lei, o uso da IG 
é restrito aos produtores e prestadores de serviço 
estabelecidos no local, conforme estabelecido 
pelo art. 182, exigindo-se, ainda, em relação às 
denominações de origem, o atendimento de re-
quisitos de qualidade. 
 O associativismo é a regra para o exer-
cício do direito ao uso exclusivo do nome geográ-

fico na sua atividade econômica, afastando a sua 
exploração individual, salvo inexistam outros pro-
dutores ou prestadores de serviço que possam 
se valer do nome geográfico (INPI, 2010). 
 O estudo e a concessão de indicações 
geográficas (IGs) no Brasil podem ainda ser con-
siderados incipientes. De acordo com o Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI), autar-
quia federal ligada ao Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que 
estabelece as condições de registro das IGs no 
Brasil, somente seis foram registradas até o início 
de 2010, todas elas na categoria de indicação de 
procedência (IP). São elas: a) “Vale dos Vinhe-
dos” para vinhos tinto e branco e espumantes, 
concedida em 2002; b) “Região do Cerrado Mi-
neiro” para café, em 2005; c) “Pampa Gaúcho da 
Campanha Meridional” para carne bovina e deri-
vados, em 2006; d) “Paraty” para aguardentes, 
tipo cachaça e aguardente composta azulada, 
em 2007; e) “Vale dos Sinos” para couro acaba-
do, em maio de 2009 e f) “Vale do Submédio São 
Francisco” para uva de mesa e manga, em julho 
de 2009. 
 Quando se observa o histórico dessas 
IGs nacionais já registradas, verifica-se que cada 
uma delas necessitou de um tempo diferente para 
que o processo fosse concluído. Atualmente, exis-
tem mais de vinte processos de novas IGs deposi-
tados no INPI e que estão em processo de análi-
se, indicando que diversas regiões brasileiras já 
despertaram para essa nova realidade que faz 
parte, há anos, da cultura européia, em especial.  
 Acredita-se que o cenário verificado 
nas várzeas tropicais do Tocantins, no caso da 
produção de sementes de feijão, reúne todas as 
condições necessárias para a obtenção de uma 
denominação de origem (DO), principalmente pe-
la influência das condições geográficas, somadas 
ao sistema de subirrigação, que caracteriza o mo-
do tradicional de produzir da região, influenciando 
diretamente a qualidade final do produto “semen-
te”.  
 No entanto, dada a maior complexida-
de de obtenção dessa modalidade de IG, o cami-
nho a ser percorrido pelos produtores de semen-
tes das várzeas tropicais poderá ser iniciado por 
uma marca coletiva, para que possam aprender a 
trabalhar em conjunto na busca de um mesmo 
objetivo, passando pela experiência de uma IP, 
para depois pleitearem a modalidade mais com-
plexa de IG. Tal percurso tem sido verificado em 
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algumas IGs concedidas no Brasil.  
 O fato é que em qualquer uma das 
duas situações, IP ou DO, o processo de cons-
trução desses instrumentos poderá favorecer o 
desenvolvimento rural sustentável, a partir do 
momento em que os produtores se compromete-
rem a cumprir um Regulamento de Uso pautado 
em técnicas sustentáveis de produção. 
 Além disso, os consumidores dos pro-
dutos identificados com o selo da IG poderão ser 
melhor informados sobre as características espe-
cíficas e a origem do produto, independentemen-
te do número dos intermediários (distribuidores, 
atacadistas, varejistas etc.) envolvidos na cadeia. 
A principal mensagem do rótulo remete à quali-
dade do produto, sua origem e métodos de pro-
dução, indicando que o produto foi produzido em 
conformidade com as especificações técnicas do 
sistema agrícola considerado e, portanto, reúne 
qualidades suficientes que justificam o seu valor 
agregado. 
 O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) vem apoiando essas 
ações por intermédio de uma coordenação espe-
cífica, a Coordenação de Incentivo à Indicação de 
Produtos Agropecuários (CIG), vinculada ao De-
partamento de Propriedade Intelectual e Tecno-
logia da Agropecuária (DEPTA), com o objetivo 
de se estabelecer um instrumento institucional de 
desenvolvimento sustentável, de agregação de 
valor por indicação geográfica, por valorização 
das diferenças e identidades culturais próprias, 
da organização da produção, além da inocuidade 
e qualidade dos produtos agropecuários (MAPA, 
2010b). 
 Considerando que as IGs são uma 
ferramenta coletiva de promoção mercadológica, 
de acordo com Kakuta et al. (2006), citado por 
Glass e Castro (2009, p. 12), os produtores de se-
mentes das várzeas tropicais do Tocantins po-
derão produzir e explorar comercialmente um pro-
duto que tenha uma referência de qualidade ca-
paz de distingui-lo dos demais da concorrência, 
com valor agregado, ou seja, com um diferencial 
de preço que poderá resultar ganhos ao longo da 
cadeia produtiva, inclusive ganhos de qualidade 
para o consumidor final, neste caso, os produto-
res de grãos. 
 Para isso, ações de mobilização, capa-
citação e treinamento dos produtores de semen-
tes de feijão e de acompanhamento da produção 
são necessárias como ferramentas de aprendi-

zado e disseminação de tecnologias na promo-
ção da melhoria da qualidade dos processos e 
produtos, fundamentais para a introdução de 
novos paradigmas no processo de transformação 
dos meios de produção. Além disso, torna-se 
necessário promover a capacitação dos técnicos 
locais com o intuito de racionalizar o processo de 
implantação das novas tecnologias, com vistas à 
adequação dos sistemas produtivos.  
 
 
3 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 As atividades tiveram início em agosto 
de 2008 com a participação de uma equipe multi-
disciplinar composta por especialistas das áreas 
de agronomia, socioeconomia, qualidade, gestão 
de território e propriedade intelectual em parceria 
com a Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento do Estado do Tocantins 
(SEAGRO/TO) e suas empresas vinculadas - 
Agência de Defesa Agropecuária (ADAPEC) e 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do 
Tocantins (RURALTINS), além do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
por meio da Superintendência Federal de Agricul-
tura do Estado do Tocantins (SFA/TO), Sindicato 
Rural da Lagoa da Confusão (TO), Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial (INPI), Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado 
do Tocantins (SEBRAE/TO), Universidade Fede-
ral de Goiás (UFG) e Universidade Federal do 
Tocantins (UFT).  
 Inicialmente, estabeleceu-se uma equi-
pe gestora para articular a participação de todas 
as instituições envolvidas no processo. Em se-
guida, uma reunião técnica foi realizada em Pal-
mas, Estado de Tocantins, no primeiro semestre 
de 2008, com o intuito de orientar e nivelar todos 
os envolvidos no trabalho, quanto aos conceitos 
de IG e trâmites legais para conquista deste ins-
trumento por parte dos produtores.  
 Optou-se por atuar em quatro linhas de 
ação denominadas: gestão do processo, diag-
nóstico, capacitação de técnicos e sensibilização 
de produtores e organização da estrutura produti-
va local.  
 As ações de gestão do processo foram 
concebidas para gerenciá-lo durante todo o seu 
período de vigência, por meio de um colegiado 
gestor composto por todos os responsáveis por 
atividades e representantes das instituições par-
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ceiras. Tiveram como objetivos definir as diretri-
zes gerais de atuação, bem como administrar os 
recursos físico-financeiros disponíveis, buscando 
otimizar os gastos e maximizar os resultados 
mediante o cumprimento do cronograma de ativi-
dades previamente planejado. Além disso, as 
atividades inseridas nesse contexto englobaram 
a integração dos parceiros sob a óptica multidis-
ciplinar, a organização de reuniões de planeja-
mento, o acompanhamento e avaliação das eta-
pas previstas nas demais linhas de atuação. 
 A linha de ação denominada “diagnós-
tico” teve como proposta efetuar um levantamen-
to detalhado das várzeas tropicais do Tocantins, 
especialmente da região do Vale do Rio Javaés, 
onde se localizam alguns projetos de irrigação, 
enfocando as características edafoclimatológicas 
que justificam o diferencial qualitativo das semen-
tes produzidas naquela região. Outros dados, 
como sociológicos, econômicos, ambientais, cul-
turais e históricos, também foram contemplados 
para subsidiar a elaboração do processo de IG a 
ser apresentado ao Instituto Nacional de Proprie-
dade Industrial (INPI), que é o órgão na esfera 
federal responsável pela concessão das IGs no 
Brasil. 
 Para isso, foi realizado o cadastramen-
to dos produtores da região e mapeamento das 
respectivas áreas de produção por uma empresa 
contratada pelo Sindicato Rural da Lagoa da Con-
fusão (TO). Esse cadastro não contemplou outros 
produtores dos demais municípios que compõem 
as várzeas, pois não houve interesse por parte 
deles. Apenas alguns produtores do Município da 
Lagoa da Confusão se interessaram em partici-
par do projeto. 
 Como técnica de investigação, para 
elaboração do diagnóstico, optou-se pelo uso de 
questionários previamente estruturados e testa-
dos com produtores de sementes de feijão na re-
gião das várzeas do Tocantins, preenchidos me-
diante entrevista direta por uma empresa de con-
sultoria contratada também pelo Sindicato Rural 
da Lagoa da Confusão. Como fontes de dados se-
cundários, foram consultados a SEAGRO-TO, o 
MAPA, o IBGE, a Embrapa e a Federação de Agri-
cultura do Estado do Tocantins (FAET), além de 
outras fontes relevantes.  
 A finalidade do diagnóstico proposto foi 
levantar algumas informações vitais para a elabo-
ração do processo de solicitação da IG junto ao

INPI. Essas informações fazem parte do proces-
so de elaboração de documentos que permitam 
caracterizar e descrever claramente o produto, a 
área geográfica e as condições de produção.  
 A capacitação de técnicos e a sensibili-
zação de produtores foi estruturada com o propó-
sito de facilitar o processo de organização dos 
produtores locais visando à produção de semen-
tes naturalmente sadias e adaptar e/ou implemen-
tar tecnologias necessárias à elaboração de um 
protocolo de conformidade de processos, ne-
cessário para obter a proteção da indicação geo-
gráfica, isto é, o que se denomina de regulamen-
to de uso.  
 Os dois enfoques principais da capaci-
tação dos técnicos e produtores foram: a) o enfo-
que agronômico - abordagem de técnicas de pro-
dução de sementes de feijão visando o controle 
de qualidade do produto (sementes inócuas), 
baseadas nas boas práticas agrícolas e b) o em-
foque gerencial - partindo da organização do seg-
mento de produção, passando pela gestão dos 
sistemas produtivos, conceitos relativos à IG e 
instrumentos de marketing disponíveis para pro-
mover e valorizar o produto diferenciado. Para is-
so, utilizaram-se unidades demonstrativas (UDs) 
de produção de sementes, instaladas com base 
nas BPA, de acordo com as recomendações do 
manual intitulado “Elementos de apoio para as 
boas práticas agrícolas e sistema APPCC” (ELE-
MENTOS... 2006). 
 Por fim, a organização da classe produ-
tora de sementes consistiu em outro elemento fun-
damental para atingir os resultados deste traba-
lho, em que se procurou facilitar o processo de or-
ganização dos produtores de sementes atuantes 
nas várzeas do Tocantins, por meio do associati-
vismo, para viabilizar a obtenção da indicação 
geográfica ou da marca coletiva para sementes 
de feijão comum.  
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Os principais resultados obtidos até o 
momento nesta pesquisa, que busca promover o 
reconhecimento de uma IG para as sementes de 
feijão produzidas nas várzeas do Rio Tocantins, 
compreendem a caracterização da área geográfi-
ca e as principais ações já desenvolvidas pela 
proposta. 
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4.1 - Caracterização da Área Geográfica  
 
 Localizado nas várzeas tropicais do 
Tocantins, o Vale do Rio Javaés é composto por 
três municípios que formam a Ilha do Bananal, 
considerada a maior ilha fluvial do mundo: o For-
moso do Araguaia, a Lagoa da Confusão e o 
Pium. Estes municípios são limítrofes dos outros 
que compõem a Ilha, que são Cristalândia e Due-
ré (Figura 1).  
 Geomorfologicamente, a área pertence 
à Planície do Bananal e seu entorno imediato no 
Estado do Tocantins encontra-se na Depressão 
do Araguaia (MAMEDE, NASCIMENTO, FRAN-
CO, 1981). Essa região está situada em uma zo-
na de ecótono, isto é, zona de transição entre 
ecossistemas distintos (destacadamente o bioma 
cerrado e o amazônico), caracterizada por conter 
organismos de cada um dos ecossistemas que se 
entrecortam, além dos próprios organismos carac-
terísticos (GRISI, 2000). No Município da Lagoa 
da Confusão, predominam o Cerrado e a Floresta 
Estacional Semidecidual.  
 O ambiente geológico é de coberturas 
cenozóicas e o relevo é formado pela acumula-
ção de terraços fluviais, planícies fluviais e áreas 
de acumulação inundáveis. A declividade rara-
mente ultrapassa 3% e os processos de escoa-
mento superficial são difusos e lentos. A planície 
sedimentar da Bacia do Araguaia, no Tocantins, 
onde se encontra o Vale do Rio Javaés, ocupa 
cerca de 1,2 milhão de hectares. 
 Na região do Município de Lagoa da 
Confusão, onde as ações de transferência de tec-
nologia com foco em sensibilização dos produto-
res e capacitação de técnicos foram mais intensi-
vamente realizadas, predominam os solos hidro-
mórficos, constituindo-se numa das maiores áreas 
de várzea irrigável do mundo. Compreendem 
áreas de solos muito profundos, porosos, bem 
permeáveis e com grande potencialidade agrícola. 
Nas várzeas irrigadas, são frequentes as Ipucas, 
“ilhas” de vegetação mais espessa que parecem 
flutuar em meio ao capim ou à lavoura. Essas 
formações de solo e vegetação por vezes afun-
dam e desaparecem no chão (Figura 2). 
 O clima da região é do tipo úmido com 
moderada ou nula deficiência hídrica no inverno e 
evapotranspiração potencial apresentando varia-
ção média anual entre 1.400 mm e 1.700 mm, 
distribuindo-se em torno de 390 mm a 480 mm ao 
longo dos três meses de temperatura mais ele-

vada, no verão, junho a agosto.  
 O regime pluviométrico é caracterizado 
por apresentar valores médios anuais de precipi-
tação variando de 1.800 mm até cerca 2.000 mm, 
sendo crescente no sentido SN, da divisa Lagoa 
da Confusão/Pium para Caseara do Tocantins. 
Isso é observado para uma série de dados do 
período de 1960 a 1991 (Secretaria do Planeja-
mento do Estado do Tocantins, 2008) (Figura 3). 
 A temperatura média do ar apresenta 
característica de isotermia, ou seja, a diferença 
entre o mês mais quente e o mais frio é inferior a 
5º C. Não apresenta ventos fortes, caracterizan-
do-se o regime de ventos pela predominância de 
calmarias, durante a maior parte do ano. 
 
 
4.2 - Principais Ações Desenvolvidas 
 
 No âmbito das ações desenvolvidas 
neste trabalho, com o objetivo de colaborar com a 
obtenção da indicação geográfica para as semen-
tes naturalmente sadias das várzeas tropicais do 
Tocantins, basicamente procurou-se solucionar 
dois principais pontos críticos verificados na reali-
dade local. Primeiramente, capacitar técnicos e 
produtores locais para consolidar a produção de 
sementes naturalmente sadias em várzeas, ba-
seadas nas boas práticas agrícolas (BPA), incluin-
do-se, também, aspectos primordiais de gerencia-
mento da produção. Em segundo lugar, facilitar o 
processo de organização da estrutura produtiva 
local, por meio da criação de uma associação de 
produtores de sementes. 
 Duas unidades demonstrativas (UDs) 
foram instaladas no Município da Lagoa da Confu-
são, Estado de Tocantins, em duas áreas de pro-
dutores parceiros, com enfoque para diversas 
cultivares de feijão comum obtidas pela Embrapa, 
além de feijão caupi, muito relevante para a região.   
 A primeira UD foi instalada em junho de 
2008, na Fazenda Arco Íris, onde 22 cultivares de 
feijão (entre cultivares tradicionais e tipo exporta-
ção) foram plantadas em oito tratamentos de ma-
nejo distintos, além de diversas outras espécies 
vegetais, no sentido de mostrar e confirmar a 
capacidade da localidade em gerar sementes na-
turalmente sadias. Naquela oportunidade, optou-
-se por transferir não só as BPA mas também al-
gumas tecnologias da Embrapa, como as cultiva-
res melhoradas, como oportunidade de negócio. 
 Em junho de 2009, a segunda UD foi
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Figura 1 - Bacia Hidrográfica do Rio Javaés, Estado do Tocantins.  
Fonte: SEPLAN (2008). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Ilustração da Posição Relativa dos Perfis de Solo, Relevo e Litologia da Região do Município de Lagoa da Confu-

são, Estado do Tocantins. 
Fonte: Martins (2004). 
 
 
instalada na mesma área, com repetição em ou-
tra propriedade, na Fazenda Dona Carolina, uti-
lizando-se a mesma concepção do ano anterior. 
Essas UDs foram utilizadas para promover o 
processo de capacitação dos técnicos e produto-
res, com foco nos princípios de BPA, além de 
servir para as práticas dos dois cursos oferecidos 
aos técnicos e produtores, em que incluiu-se, 
ainda, o tema das IGs.  
 Dois dias de campo (DC) foram reali-
zados para difundir as tecnologias de produção 

de sementes sadias em várzeas para os técnicos 
e produtores locais, utilizando-se as UDs implan-
tadas. O primeiro DC foi realizado em agosto de 
2008 e atraiu 227 pessoas, enquanto o segundo 
foi realizado em agosto de 2009, com aproxima-
damente 200 participantes, dentre os quais, téc-
nicos, produtores e estudantes, inclusive de ou-
tras importantes regiões produtoras de grãos (de 
feijão), como cooperativas sediadas no Planalto 
Central e no Paraná. 
 A presença estratégica dessas coope-
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Figura 3 - Precipitação Média Anual, Estado do Tocantins.  
Fonte: SEPLAN (2008). 
 
 
rativas pôde fortalecer a interação que deve exis-
tir entre o segmento produtivo de sementes e o 
segmento produtor de grãos, que representa a 
clientela final para o produto “sementes das vár-
zeas”. 
 No que se refere ao processo de orga-
nização da estrutura produtiva local, durante o 
segundo período de 2008 até meados do primei-
ro semestre de 2009, foram realizadas diversas 
reuniões com o objetivo maior de estruturar e 
criar a associação dos produtores, indispensável 
para a continuação dos trabalhos visando a IG. 
 O papel do Sindicato Rural da Lagoa 
da Confusão, nessa fase, foi fundamental para 
promover a fundação da Associação de Produto-
res e Comerciantes de Sementes e Mudas da 
Lagoa da Confusão6 (APROSEL), a partir de 17 
produtores que, ao final de um ano de trabalho, 
em 2009, tornaram-se mais de 40, todos com o 
mesmo propósito e dedicação.  
 Destaca-se que, de acordo com o INPI 
(2010), 

O associativismo é a regra para o exercício do di-

                                                 
6Para ampliar a oportunidade de negócios, os produtores 
decidiram incluir no estatuto social da associação a possi-
bilidade de produção de mudas pensando em outras 
culturas. 

reito ao uso exclusivo do nome geográfico na ati-
vidade econômica, afastando a sua exploração 
individual, salvo inexistam outros produtores ou 
prestadores de serviço que possam se valer do 
nome geográfico, podendo este único apresentar 
o pedido pessoalmente, prescindindo de se fazer 
representar. 

 A criação da APROSEL facilitou, tam-
bém, o processo de cadastramento dos produto-
res potenciais de sementes e a coleta de dados à 
campo para elaboração dos diagnósticos. Este 
trabalho foi terceirizado para uma empresa espe-
cializada da capital do Estado do Tocantins, cujos 
produtos foram os seguintes relatórios: socioeco-
nômico, ambiental, avifauna, herpetofauna, mas-
tofauna, entomológico e ictiológico. Além disso, 
os seguintes mapas temáticos foram produzidos: 
bacias, sub-bacias, declividade, erodibilidade, geo-
logia, geomorfologia, hidrogeológico, localização 
e solos das várzeas. No entanto, criar uma asso-
ciação de produtores sem que esta tenha condi-
ções técnicas e gerenciais para conduzir o proces-
so de registro da IG e manter-se posteriormente 
não é suficiente. 
 Pensando nisso, 38 técnicos e produto-
res da região foram capacitados em conceitos 
básicos de marketing e empreendedorismo rural, 
pela colaboração direta do SEBRAE-TO, visando 
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estruturar o processo produtivo e de comerciali-
zação das sementes produzidas. 
 Aproximadamente nove matérias jorna-
lísticas foram publicadas em 2008 e 23 em 2009, 
o que demonstra o grande interesse da mídia 
pelo tema atualmente, como estratégia de divul-
gação dos conceitos de IG e BPA na região.  
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 Este trabalho buscou viabilizar a cria-
ção de um ambiente inovador no setor de produ-
ção de sementes de feijão das várzeas do Tocan-
tins, com o intuito de estimular a produção de 
sementes com elevada qualidade sanitária e, por 
conseguinte, repercutir na ampliação do uso des-
sas sementes na cadeia produtiva do feijão co-
mum.  
 Na observação de alguns produtores 
que já vêm utilizando as sementes de feijão das 
várzeas para produção de grãos nas regiões do 
Planalto Central, por exemplo, em Cristalina (GO) 
e Unaí (MG), este último considerado o maior 
município produtor de feijão comum no País, o 
uso do material oriundo das várzeas do Tocantins 
tem proporcionado redução da aplicação de agro-
químicos, tendo em vista que as sementes são 
praticamente isentas de patógenos. A verificação 
dessa informação será alvo de novas pesquisas 
para analisar as vantagens do uso das sementes 
produzidas nas várzeas nessas regiões. 
 As ações de capacitação de técnicos e 
produtores realizadas despertaram a consciência 
do valor intrínseco das sementes produzidas nas 
várzeas do Tocantins, cabendo a eles, produto-
res e técnicos locais, lutarem pela garantia desse 
patrimônio e pela proteção daquele ambiente de 
produção. 
 As intervenções no âmbito dessa linha 
de ação tiveram o objetivo de promover melhorias 
no processo produtivo para atender requisitos de 
qualidade, conforme previsto no artigo 182 da Lei 
n. 9.279 (Lei de Propriedade Industrial), no caso 
de uma futura possibilidade de solicitação de De-
nominação de Origem (BRASIL, 1996). 
 Dentre as melhorias implementadas, 
de forma geral, destacam-se as boas práticas 
agrícolas (BPA) e, especificamente, a implemen-
tação do Manejo Integrado de Pragas (MIP), até 
então não adotadas, visando a redução do uso 
de agroquímicos e, consequentemente, a redu-

ção dos impactos ambientais, sobretudo na qua-
lidade da água utilizada na irrigação. 
 Com este trabalho foi possível consta-
tar que cada processo de obtenção de uma Indi-
cação Geográfica possui seu próprio tempo de 
maturidade que, em alguns casos, pode ser de-
morado e oneroso. Não é possível prever com 
exatidão o prazo de obtenção de um selo de IP 
ou DO em função de inúmeros fatores que de-
pendem fortemente da estrutura organizacional 
dos produtores interessados na IG. 
 Por isso, é preciso que os produtores 
se mantenham organizados, unidos e focados 
nesse objetivo comum, o que pode ser facilitado 
por meio da associação de produtores. Por sinal, 
essa estrutura não deve ser vista apenas como 
catalizadora do processo de organização dos 
produtores, mas também como condição neces-
sária para registro da IG junto ao INPI. 
 Importante considerar que, na fase 
inicial de sensibilização, foram convidados produ-
tores dos outros municípios que compõem a 
região do Vale do Rio Javáes, no entanto, ape-
nas os produtores da Lagoa da Confusão quise-
ram participar. Essa é a razão pela qual a associa-
ção de produtores criada no âmbito deste projeto 
agregou, inicialmente, somente produtores do 
Município da Lagoa da Confusão.  
 É fundamental a presença do setor 
público como incentivador da organização dos 
produtores, para garantir o direito sobre o produto 
que produz, tendo em vista que a característica 
de qualidade pode existir mas não ser reconheci-
da pelo mercado nem pelo próprio produtor. Os 
avanços verificados neste trabalho são fruto des-
sa interação do setor público e privado com o 
claro propósito de desenvolvimento local susten-
tado. 
 Considerando o nível de exigências do 
processo de registro de uma IG, constatou-se 
que a melhor estratégia para os associados, 
neste caso, é a criação de uma marca coletiva, 
inicialmente. Este instrumento permite a identifi-
cação da origem do produto e dos produtores, 
sinaliza determinado nível de qualidade e permite 
desenvolver um sistema de rastreabilidade do 
produto como forma de garantir a qualidade para 
o consumidor final, neste caso, os produtores de 
grãos. Ainda, oferece proteção jurídica para os 
produtores associados que adotem os regula-
mentos e normas de produção. 
 Além de promover a organização dos 
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produtores das várzeas, condição primeira para 
solicitar o reconhecimento da IG, este trabalho 
permitiu reunir dados valiosos que atendem as 
etapas básicas necessárias, como levantamento 
histórico e cultural da região, caracterização da 
área geográfica e caracterização do sistema pro-
dutivo para compor o regulamento de uso. 
 Os produtores de sementes das vár-
zeas do Tocantins evoluíram em termos de orga-
nização com a criação da associação, mas ainda 
não estão totalmente organizados para consegui-
rem produzir sementes dentro dos padrões de 
qualidade exigidos pelo mercado, com foco em-
presarial. Há, ainda, necessidade de focar mais 
ações voltadas para a utilização das BPA, espe-
cialmente na etapa da colheita, em que se encon-

tram os maiores problemas que afetam a quali-
dade fisiológica das sementes. 
 Verifica-se, portanto, que o caminho a 
percorrer para o registro da IG “várzeas do To-
cantins” para sementes naturalmente sadias de 
feijão ainda é longo. Os trabalhos continuarão a 
ser realizados em busca dessa importante con-
quista para os produtores daquela região e para o 
agronegócio do feijão brasileiro. 
 As etapas subsequentes deste trabalho 
terão a participação efetiva dos parceiros Sebrae-
TO e MAPA/SFA-TO para consolidar a marca 
coletiva da associação dos produtores e para dar 
apoio à elaboração do processo a ser apresentado 
ao INPI, especialmente o regulamento de uso da 
IG, com base nos dados reunidos neste trabalho. 
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RECONHECIMENTO POR INDICAÇÃO GEOGRÁFICA (IG) PARA  
SEMENTES SADIAS DE FEIJÃO PRODUZIDAS NAS VÁRZEAS  

TROPICAIS DO TOCANTINS: uma proposta em andamento 
 

RESUMO: A maioria das sementes de feijão produzidas no Brasil são cultivadas sob pivô cen-
tral, com custo de produção aproximadamente 40% superior ao das várzeas tropicais tocantinenses. 
Apresentam-se resultados parciais de um projeto em andamento naquela localidade, visando a obtenção 
de uma indicação geográfica para sementes de feijão. O clima combinado à subirrigação favorecem a 
produção de sementes naturalmente sadias. Realizou-se um diagnóstico da região, a sensibilização e a 
capacitação de técnicos e produtores para facilitar a obtenção da IG. Os resultados demonstram a impor-
tância da organização dos produtores e a necessidade de intensificar ações de boas práticas para ob-
tenção da IG. 
 
Palavras-chave: indicação geográfica, feijoeiro comum, desenvolvimento regional, agregação de valor. 
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GEOGRAPHICAL INDICATION (GI) RECOGNITION FOR 
 HEALTHY BEAN SEEDS GROWN IN TOCANTINS’  TROPICAL LOWLANDS:  

an ongoing proposal 
 

ABSTRACT: Most bean seeds grown in Brazil come from areas under center-pivot irriga-
tion, thus increasing their production cost by approximately 40% when compared to those grown in 
the tropical lowlands of Tocantins. We present partial results of an ongoing regional project aimed 
to obtain the GI status for bean seeds. Tropical weather associated with seepage irrigation offer 
favorable conditions for the production of naturally healthy bean seeds. We conducted a regional 
diagnosis and engaged technicians and producers in sensitization and capacity-building activities to 
facilitate the conquest of the GI certification. The results demonstrate the importance of producers’ 
organization and the need to intensify good agricultural practices in order to obtain the GI. 
 
Key-words: geographical indication, common bean farming, regional development, added value. 
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